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Objetivos

O presente trabalho tem como objetivo fazer uma análise crítica da atuação jurídica nacional acerca da alienação parental à luz de uma perspectiva feminista sobre as relações de gênero e de poder no Direito das Famílias.
Métodos e Procedimentos

De início, foi realizado um levantamento bibliográfico, jurisprudencial e legal para melhor compreender o tema, e foi constatado uma perspectiva unilateral na abordagem da alienação parental no Brasil. Diante disso, foi feito um estudo de direito comparado com a utilização da The International Survey of Family Law sob a óptica das relações de gênero na sociedade brasileira.
Resultados
Na Inglaterra, onde inexiste legislação específica para o tema, a alienação parental está fora de questão quando em casos de separação com indícios de violência doméstica (THE INTERNATIONAL SURVEY OF FAMILY LAW, 2009). Paralelamente, no Brasil, a violência também ocorre nas formas psicológica e moral, e é preciso considerar o contexto de desigualdade de gênero e assimetria efetiva do poder familiar para uma avaliação verídica da possibilidade de a mãe ser a alienadora. Ademais, o suposto caráter educativo das sanções da Lei 12.318/10, na realidade, é distorcido, pois adquire caráter punitivo, na medida em que a lei é utilizada como forma de reforçar as tradicionais estruturas de poder na família, centrada na figura masculina.
Conclusões

A atuação da justiça brasileira sobre a alienação parental reafirma as estruturas de poder na família e desmerece a mulher enquanto protagonista do núcleo familiar após o divórcio. Marcondes (2013) afirma que desmerecer o ex-cônjuge diante da criança configura um quadro de danos morais. Entretanto, a legislação 12.318/10 extrapola esse quadro ao punir o poder familiar, pois não resolve efetivamente a questão e agrava os desgastes psicológicos entre os envolvidos.
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